
 

Av. Afonso Pena, 4785, Sala 104 – Santa Fé – Campo Grande/MS 

E-mail: gustavofutagami@gmail.com 

 

AO JUÍZO DA 3ª VARA CÍVEL E REGIONAL DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES DE 

CORUMBÁ/MS 

 

 

 

 

 

Autos nº: 0804143-62.2023.8.12.0008 

SILVEIRA & BICUDO SUPERMERCADO LTDA - LOJA 

01-06, todas já qualificadas nestes autos, nos autos em epígrafe, por meio de seu 

advogado subscritor, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência ,requerer a juntada do Plano de Recuperação Judicial (anexo). 

1. Requer ainda, que todas as publicações 

referentes ao presente feito sejam realizadas exclusivamente em nome de 

GUSTAVO FUTAGAMI DA SILVA, inscrito na OAB/MS sob o n. 22.915, sob pena 

de nulidade. 

 

Nestes termos, pede deferimento 

Campo Grande – MS, 20 de maio de 2024. 

 

GUSTAVO FUTAGAMI DA SILVA 

OAB/MS 22.915 
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PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL  Rede de Supermercados Santa Clara  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Aquidauana/MS, maio de 2024 
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SILVEIRA & BICUDO SUPERMERCADO LTDA – LOJA 

01 (SUPERMERCADO SANTA CLARA LOJA 01), pessoa jurí dica de direito privado, inscrita sob o nº de CNPJ: 04.677.705/0001-07, com sede na Praça das Naço es, 330, Centro, Anasta cio/MS, SILVEIRA & BICUDO SUPERMERCADO LTDA – LOJA 02 

(SUPERMERCADO SANTA CLARA LOJA 02), pessoa jurí dica de direito privado inscrita sob o nº de CNPJ: 04.677.705/0002-80, localizada na Rua Esteva o Alves Correa, 885, Centro, Aquidauana/MS, SILVEIRA & BICUDO SUPERMERCADO LTDA 

– LOJA 03 (SUPERMERCADO SANTA CLARA LOJA 03), pessoa jurí dica de direito privado, inscrita sob o nº de CNPJ: 04.677.705/0003-60, localizada na Avenida Manoel Murtinho, 2027, Centro, Anasta cio/MS, SILVEIRA & BICUDO 

SUPERMERCADO LTDA – LOJA 04 (SUPERMERCADO SANTA CLARA LOJA 04), pessoa jurí dica de direito privado, inscrita sob o nº de CNPJ: 04.677.705/0004-41, localizada na Rua Aziz Scaff, 2478, COHAB, Anasta cio/MS, SILVEIRA & BICUDO 

SUPERMERCADO LTDA – LOJA 05 (SUPERMERCADO SANTA CLARA LOJA 05), pessoa jurí dica de direito privado, inscrita sob o nº de CNPJ: 04.677.705/0005-22, localizada na Rua Duque de Caxias, 2059, Alto, Aquidauana/MS e; SILVEIRA & 

BICUDO SUPERMERCADO LTDA – LOJA 06 (SUPERMERCADO SANTA CLARA 

LOJA 06), pessoa jurí dica de direito privado, inscrita sob o nº de CNPJ: 04.677.705/0006-03, localizada na Avenida Mato Grosso do Sul, 437, Nova Aquidauana, Aquidauana/MS, neste ato, representado por seus so cios administradores, APARÍCIO RAMÃO SILVEIRA, brasileiro, casado, empresa rio, inscrito no CPF: 368.018.101-97, portador da ce dula de identidade: 331.190 SSP/MS e NILCE DE ASSIS BICUDO SILVEIRA, brasileira, casada, empresa ria, inscrita no CPF: 637.204.691-15, portador da ce dula de identidade: 731.140 SSP/MS, ambos residentes e domiciliados na comarca de Aquidauana/MS, em cumprimento ao disposto no artigo 53 da Lei n° 11.101/05 – Lei de Recuperaça o Judicial e Extrajudicial e de Fale ncia, apresentam, nos autos da recuperaça o judicial n. 0804143-62.2023.8.12.0008, em tra mite perante o Douto Juí zo de Direito da 3ª Vara Cí vel da Comarca de Corumba /MS, foro competente para protocolo e tra mite desta aça o, em observa ncia a Resoluça o nº 288 de 03 de maio de 2023 do TJMS, o Plano 

de Recuperação Judicial que segue abaixo pormenorizado: 
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I- TERMOS E DEFINIÇÕES Os termos e expresso es elencados abaixo, sempre que utilizados neste documento e em seus anexos, tera o os significados que lhes sa o atribuí dos nesta Cla usula, no singular ou plural, no ge nero masculino ou feminino, sem que, com isso, percam o significado que lhes e  atribuí do, exceto se especificado de modo contra rio. Os termos definidos a seguir na o prejudicam outras definiço es eventualmente introduzidas ao longo do Plano de Recuperaça o Judicial, devendo, ainda, ser interpretado em consona ncia com a Lei n° 11.101/05: "Administração" - Significa todos os membros que atuam na administraça o e gesta o dos Recuperandos;  "Administração Judicial" ou "AJ" - Significa a Administraça o Judicial nomeada denominada CURY SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com sede na R. Dona Bia Taveira, 216 - Jardim dos Estados, Campo Grande - MS, 79020-070, endereço eletro nico cury@curyconsultores.com.br;  
"Aprovação do Plano" - Significa a aprovaça o do presente Plano de Recuperaça o Judicial pelos Credores Concursais na Assembleia Geral de Credores (AGC), na forma do artigo 45-A da Lei n.° 11.101/05. Para os efeitos deste Plano, considera-se que sua aprovaça o ocorrera  na data da Assembleia Geral dos Credores que efetivamente o aprovar. Nas hipo teses de aprovaça o nos termos dos arts. 45-A e 58, § 1.9, da LREF, considera-se a Aprovaça o do Plano na data da decisa o que conceder a Recuperaça o Judicial; 
"Assembleia Geral de Credores" ou "AGC" - Significa qualquer Assembleia Geral de Credores realizadas no a mbito da recuperaça o judicial, nos termos do Capí tulo II, Seça o IV, da LREF;  
"Aumento de Capital - Novos Recursos" - Significa um aumento de capital das Recuperandas, a ser subscrito e integralizado mediante aporte em dinheiro e/ou mediante capitalizaça o de Cre ditos Extraconcursais e/ou mediante alienaça o de ativos fí sicos da empresa – em especial imo veis;  "Cláusula" - Significa cada um dos itens identificados por nu meros cardinais e romanos neste Plano;  
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"Código Civil Brasileiro" - Significa a Lei Federal n° 10.406, 10 de janeiro de 2002, conforme vigente nesta data;  "Créditos" - Sempre que mencionado de maneira gene rica indicara  todos os cre ditos existentes (trabalhistas, garantia real, quirografa rio, estrate gicos e empresa de pequeno porte ou microempresa) contra as Recuperandas no momento do ajuizamento da Recuperaça o Judicial, lí quidos ou ilí quidos, materializados ou contingentes, objeto ou na o de processos judiciais ou arbitrais, sujeitos ou na o aos efeitos da Recuperaça o Judicial; "Créditos Concursais" - Significa os Cre ditos existentes contra as Recuperandas na Data do Pedido e, portanto, sujeitos aos efeitos da Recuperaça o Judicial nos termos do art. 49, caput, da LREF, quais sejam, os Cre ditos Trabalhistas, os Cre ditos Quirografa rios e os Cre ditos ME e EPP. Na o sa o Cre ditos Concursais os Cre ditos que sejam Cre ditos Extraconcursais e Cre ditos Tributa rios;  "Créditos Extraconcursais" - Significa cada um dos Cre ditos e obrigaço es existentes contra as Recuperandas que na o se sujeitam aos efeitos da Recuperaça o Judicial e que, em raza o disso, na o sera o reestruturados e novados em raza o da aprovaça o e Homologaça o Judicial do Plano, por força do disposto no art. 49, caput e §§ 3.° e 4.°, da LREF, sendo certo que a sua restruturaça o sera  implementada por meio de negociaço es bilaterais com os respectivos Credores Extraconcursais;  "Créditos Ilíquidos" - Significa os Cre ditos Concursais contingentes ou ilí quidos, objeto de aço es judiciais, procedimentos arbitrais ou processos administrativos, derivados de quaisquer fatos geradores ate  a Data do Pedido, inclusive, que sa o considerados Cre ditos Concursais e que, em raza o disso, sera o reestruturados por este Plano, nos termos da LREF, como Cre ditos Trabalhistas, Cre ditos Quirografa rios, Cre ditos ME e EPP. conforme aplica vel;  "Créditos ME e EPP" - Significa os Cre ditos Concursais detidos pelos Credores ME e EPP, nos termos do art. 41, inciso IV, da LREF; "Cre ditos Quirografa rios" - Significa os Cre ditos Concursais detidos pelos Credores Quirografa rios, nos termos do art. 41, inciso Ill, da LREF;  "Créditos Trabalhistas" - Significa os Cre ditos Concursais derivados da legislaça o do trabalho, decorrentes de acidente de trabalho, e aqueles decorrentes da 
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comunicaça o da rescisa o do contrato de trabalho anteriormente a  Data do Pedido, independentemente da forma do cumprimento do aviso pre vio, incluí dos os valores decorrentes de acordo, que sejam (i) sejam lí quidos, certos e incontroversos, sem nenhum processo judicial pendente na o transitado em julgado e nem habilitaço es, diverge ncias ou impugnaço es de cre dito que discutam seu valor ou sua classificaça o; ou que (ii) estejam sendo ou venham a ser discutidos em aço es judiciais;  "Créditos Tributários" - Significa os Cre ditos de natureza fiscal existentes contra os Recuperandos, inclusive em decorre ncia de processos administrativos ou judiciais; "Credores" - Significa as pessoas, naturais ou jurí dicas de direito pu blico ou privado, nacionais ou estrangeiras, detentores de Cre ditos contra as Recuperandas; "Credores Concursais" - Significa os Credores detentores de Cre ditos Concursais;  "Credores Fornecedores" - Significa os Credores Quirografa rios que, considerando a natureza das atividades desempenhadas, forneçam bens, insumos, materiais e serviços na o financeiros as Recuperandas;  "Credores Fornecedores Colaboradores" - Significa os Credores Fornecedores Colaboradores que manifestarem seu interesse em fornecer ou continuar a disponibilizar mercadorias ou serviços, com pagamento a  prazo, essenciais a  manutença o da atividade desenvolvida pelas Recuperandas;  "Credores ME e EPP" - Significa os Credores detentores de Cre ditos Concursais que operam sob a forma de microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme definidas pela Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, independentemente da natureza de seus Cre ditos;  "Credores Quirografários" - Significa os Credores detentores de Cre ditos Quirografa rios, nos termos do art. 41, inciso Ill, da LREF;  "Credores Trabalhistas" - Significa os Credores titulares de Cre ditos Trabalhistas;  "Data da Apresentação do Plano de Recuperação Judicial" - Significa o dia 20 de maio de 2024; "Data da Homologação" - Significa o dia do tra nsito em julgado da decisa o de Homologaça o Judicial do Plano de Recuperaça o Judicial proferida pelo Juí zo competente; 
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"Data do Pedido" – A  variar do contexto, pode significar o dia 26/10/2023, data em que foi ajuizado a tutela cautelar perante o juí zo da Recuperaça o, nos termos do art. 6.°, § 12, da LREF, ou, a data de protocolo do pedido de Recuperaça o Judicial, ou seja, dia 25/11/2023; "Demanda" - Significa, em qualquer grau de jurisdiça o ou insta ncia, qualquer lití gio, aça o, reivindicaça o, processo, reclamaça o. procedimento arbitral, execuça o, protesto judicial, decisa o, fiscalizaça o, solicitaça o de informaço es (inclusive para o iní cio de procedimento de fiscalizaça o), cobrança, notificaça o (judicial ou extrajudicial), auto de infraça o, intimaça o, procedimento, inque rito, demanda judicial, arbitral ou administrativa, ou, ainda, qualquer outro tipo de aça o ou processo, seja judicial, arbitral ou administrativa; 
"Dia Útil" - Qualquer dia que na o seja sa bado, domingo e/ou feriado forense na Comarca de Campo Grande/MS, ale m disso, na o sera  tratado como dia u til aquele em que na o houve expediente banca rio na cidade de Campo Grande/MS. Exclusivamente para os atos a serem praticados em comarca diversa, "dia u til" significara  aquele que na o for sa bado, domingo ou feriado na respectiva localidade; “Emenda ao Plano” – O Plano de Recuperaça o Judicial, pode ser alterado a  qualquer tempo, desde que, este momento seja anterior a AGC, e o meio para tanto, sera  atrave s da Emenda ao Plano, e fica desde ja , oportunizado aos credores, o envio de suas colaboraço es, sugesto es e elogios para o e-mail: gustavofutagami@gmail.com;  "Homologação Judicial do Plano" - Significa a decisa o judicial proferida pelo Juí zo da Recuperaça o que homologar o Plano e conceder a recuperaça o judicial as Recuperandas, nos termos do art. 58, caput, ou do art. 58, § 1.°, ambos da LREF; "Juízo da Recuperação ou Juízo da Recuperação Judicial" - Indica o Juí zo da 3ª Vara Cí vel da Comarca de Corumba /MS; "Laudos" - Significa os laudos econo mico-financeiro e de avaliaça o dos bens e ativos das Recuperandas, elaborados nos termos do artigo 53, incisos Il e Ill, da LREF; "Lei" - Significa qualquer lei, regulamento, ordem, sentença ou decreto expedido por qualquer autoridade governamental;  
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"LREF" - Significa a Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, com as alteraço es existentes nesta data;  "Lista de Credores" - Lista apresentada pelo Administrador Judicial, com fulcro no artigo 7.°, § 2.°, da LREF, nos autos da Recuperaça o Judicial, conforme eventual alteraça o em impugnaço es de cre ditos se apresentadas;  "Partes Relacionadas" - Pessoas fí sicas ou jurí dicas que sejam, a partir da data do pedido recuperacional, direta ou indiretamente, individual ou conjuntamente, controladoras, controladas, sob controle comum ou sob controle compartilhado dos Recuperandos, bem como se seus co njuges ou parentes, consanguí neos ou afins, colaterais ate  3.° grau, ascendente ou descendente;  
"Plano", "Plano de Recuperação Judicial" ou "PRJ" - Indica o presente Plano de Recuperaça o Judicial, conforme aditado, modificado ou alterado, na forma da LREF;  "Recuperação Judicial" ou "RJ" - Significa o processo distribuí do sob o n° 0804143-62.2023.8.12.0008, distribuí do pelas Recuperandas, em tra mite perante a 3ª Vara Cí vel da Comarca de Corumba /MS;  "Recuperandas" - Significado atribuí do a s pessoas indicadas no prea mbulo;  "TJMS" - Significa Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul;  "TR/Índice TR" - Significa a taxa de refere ncia instituí da pela Lei n.° 8.177/91, conforme apurada e divulgada pelo Banco Central do Brasil, cujo produto agregar-se-a  ao saldo do valor nominal do Cre dito para fins de ca lculo do valor pecunia rio das obrigaço es previstas neste Plano, e que sera  devido nas datas de pagamento aqui estabelecidas. No caso de indisponibilidade tempora ria da TR, sera  utilizado, em sua substituiça o, o u ltimo nu mero-í ndice divulgado, calculado pro rata temporis por Dias U teis, pore m, na o cabendo, quando da divulgaça o do nu mero-í ndice devido, quaisquer compensaço es financeiras. Na ause ncia de apuraça o e/ou divulgaça o do nu mero-í ndice por prazo superior a 10 (dez) dias u teis apo s a data esperada para sua divulgaça o, ou, ainda, no caso de sua extinça o ou por imposiça o legal ou determinaça o judicial, a TR devera  ser substituí da pela substituta determinada legalmente para tanto. 
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“Turnaround” – e  um termo em ingle s que, na gesta o de nego cios, se refere a um processo de recuperaça o do valor e da performance empresarial diante de um cena rio de declí nio e mau desempenho 

 

II. CONSIDERAÇÕES INICIAIS: 

Breve Histórico – Razões da Crise – Viabilidade Econômica – 

Possibilidade de Turnaround A histo ria da Rede de Supermercados Santa Clara, iniciou-se no iní cio dos anos 2000, quando o Sr. Aparí cio Rama o Silveira e sua esposa, a Sra. Nilce de Assis Bicudo Silveira, ele a  e poca representante comercial responsa vel pela divulgaça o e vendas nas cidades que hoje, encontram-se suas seis lojas (Aquidauana e Anasta cio).  E desde aquela e poca o jovem casal, sonhava e clamava para Deus a oportunidade de montar um come rcio. E apo s tanto esperar, no ano de 2005, a oportunidade veio! O antigo proprieta rio da Loja 01, o Sr. Celso ao receber uma visita do ate  enta o, representante comercial Sr. Aparí cio, comentou com o mesmo, a sua falta de a nimo com a atividade comercial, pois havia perdido seu filho recentemente e sua esposa estaria enfrentando graves problemas de sau de, na o conseguindo ter foco na sua atividade, demonstrando grande interesse em arrendar ou ate  mesmo vender seu mercado. Imediatamente, o Sr. Aparí cio demonstrou interesse na oportunidade, pore m, na o possuí a dinheiro suficiente para aquisiça o do mercado, naquele momento. Pore m, ao conversar com sua esposa, o jovem casal optou por dispor de seu u nico bem imo vel, recebido a  tí tulo de herança em virtude do falecimento do pai do Sr. Aparí cio, para poder concretizar os seus sonhos. A  e poca, os so cios da Devedora, adquiriram metade do estoque do Sr. Celso, e iniciaram a atividade com muita fe  e amor ao trabalho, pois vinham todos os dias para capital, com o intuito de adquirir novas mercadorias para serem vendidas na loja, tal desafio perdurou por aproximadamente 3 anos.  O processo de abertura das Lojas 02 e 03, foi semelhante ao da aquisiça o da Loja 01, antigos proprieta rios desanimados com o come rcio pelas 

ht
tp

s:
//e

sa
j.t

jm
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
41

43
-6

2.
20

23
.8

.1
2.

00
08

 e
 o

 c
ód

ig
o 

S
8N

fL
bZ

d.
lib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

di
gi

ta
is

 p
or

 U
su

ár
io

 p
ad

rã
o 

pa
ra

 a
ce

ss
o 

S
A

J/
A

T
, e

m
 2

1/
05

/2
02

4 
às

 0
6:

36
. P

ar
a 

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
U

S
T

A
V

O
 F

U
T

A
G

A
M

I D
A

 S
IL

V
A

 e
 tj

m
s.

ju
s.

br
. P

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

0/
05

/2
02

4 
às

 2
3:

52
, s

ob
 o

 n
úm

er
o 

W
C

R
B

24
07

01
80

29
0 

   
 , 

e

fls. 1352



mais diferentes motivaço es, e os so cios da Devedora com muita vontade de “fazer dar certo”. Pore m, como se sabe o mundo dos nego cios nem sempre e  um mar de flores, os tempos de bonança dos Supermercados Santa Clara, estavam para acabar. Ao optarem por expandir sua rede, no ano de 2017/2018, com a aquisiça o da Loja 04, os empresa rios investiram vultuoso capital na estrutura, reforma, abastecimento de mercadorias e afins. Pore m, o Brasil passava por um momento de grande desconfiança e instabilidade polí tica, e o governo era conhecido por sua grande falta de credibilidade, pois ale m da crise financeira interna e externa, o paí s enfrentava o impeachment da enta o Presidente da Repu blica Dilma Rouseff, ou seja, um dos piores cena rios possí veis para a expansa o de nego cios.  Na referida oportunidade, os Devedores chegaram muito pro ximos da insolve ncia empresarial, pore m, voltaram as origens e fizeram o dever de casa, reestruturaram suas operaço es, aperfeiçoaram processos, e assim, superaram sua primeira grande crise. No ano de 2019, com um novo governo no paí s, que facilitou e fomentou o empresariado (facilitando acesso ao cre dito, facilitando a questa o tributa ria, trabalhista e afins), os so cios da devedora optaram por expandir a rede novamente, abrindo a Loja 05, e seguindo a “receita do bolo” foi um sucesso! Entretanto, a evoluça o pací fica da rede na o perdurou por longo perí odo pois no ano de 2020, o mundo todo foi atacado pelo COVID-19. A pandemia de covid-19, evento impossí vel de ser antecipado ou previsto, que implicou em sanço es que sa o sentidas ate  hoje pela economia mundial, em especial pelo setor supermercadista, uma vez que as importaço es e exportaço es de produtos e mercadorias chegaram a ZERO com o fechamento de fronteiras, a logí stica ficou paralisada ate  dentro das fronteiras nacionais, diminuindo a produça o nas fa bricas, o que fez os preços das mercadorias explodirem junto aos fornecedores, ale m do alto custo do cre dito, sendo que, todos esses fatores na o foram ao repassados no preço do produto ao consumidor final. Dentre toda a crise mundial ocasionada pela pandemia, encontra-se a rede supermercadista que dependem de todos os agentes da cadeia 
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produtiva e de cre dito, ale m do mais importante, dos consumidores, enfrentando, tambe m, durante esse perí odo, a dificuldade de repasse das mercadorias ao consumidor final. E como se na o bastassem as dificuldades logí sticas, de cre dito, falta de dinheiro na praça, o governo estadual baixou INU MEROS DECRETOS, obrigando os supermercadistas a funcionarem com hora rio reduzido, com limitaça o de clientes, e ainda, na o faltaram oportunidades em que foram decretados os “lockdowns”, proibindo o funcionamento das empresas. Ao te rmino da pandemia, com o iní cio da vacinaça o, os so cios da Devedora viram no paí s uma grande oportunidade para investimento e nova expansa o da rede, o que foi feito, com a abertura da Loja 06.  No ano de 2021, a Rede de Supermercados Santa Clara, realizou o maior investimento financeiro de sua histo ria, e o retorno na o superou 50% (cinquenta por cento) do que era almejado para a unidade, como reflexo da pressa o inflaciona ria e da taxa de juros elevada, reduzindo o poder de compra dos consumidores ale m disso, o reflexo dos juros e inflaça o, tambe m impactaram negativamente na performance das demais unidades da rede. Do histo rico da Rede Santa Clara, e  possí vel constatar que foram aportadas vultuosas quantias nas expanso es dos u ltimos anos, sendo necessa rio a injeça o de altos valores a fim de assegurar a manutença o do nego cio, e para tais investimentos a Rede contou com o suporte de algumas instituiço es financeiras/banca rias que em contrapartida exigiram garantias dar suporte a s operaço es banca rias, bem como exigiram taxas de juros altí ssimas, colocando os administradores da devedora contra a parede. E como se na o bastasse todo o cena rio exposto anteriormente, no final de 2022, com validade a  partir de 2023, o Sindicato Laboral juntamente com o Sindicato Patronal do Come rcio de Aquidauana e Anasta cio, negociou a Convença o Coletiva de Trabalho, na qual ficou determinada a proibiça o do funcionamento das lojas em todos os Domingos do me s. Tal situaça o impactou negativamente o faturamento da empresa em ao menos R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) por me s! Era o golpe praticamente fatal, que a rede na o poderia receber.  
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E va lido constar que tal questa o foi resolvida parcialmente no iní cio do segundo trimestre deste ano, quando a classe patronal optou em formalizar acordo coletivo com o sindicato, na qual deveriam remunerar com R$ 150,00 cada trabalhador acionado aos domingos, bem como pagar uma contribuiça o ao sindicato por acionamento. Sobre as constas banca rias, atualmente as contas da empresa esta o no negativo, conforme extratos anexos, pois QUALQUER VALOR que e  creditado nas mesmas, e  automaticamente capturado pelas instituiço es banca rias para saldar parcelas das dí vidas adquiridas. A empresa se ve  sem saí da pois, o dinheiro que deveria retornar para a atividade, com o intuito de custear o abastecimento da empresa com novas mercadorias, esta  sendo capturado pelos Bancos para o pagamento das parcelas de operaço es financeiras. Inclusive, tais capturas na o se mostraram suficientes para saciar a fome de uma das instituiço es banca rias credoras, o Banco do Brasil, que enviou nos u ltimos dias notificaço es extrajudiciais EXIGINDO o pagamento “sob 

pena de receber medidas judiciais cabíveis”, seguem anexas as notificaço es. Ou seja, a empresa na o consegue pagar seus fornecedores e reabastecer a loja (pois o banco rete m todo o valor – inclusive resultando em mais de 300 protestos conforme segue anexo) e na o consegue pagar os bancos (pois sem abastecer a loja, a empresa reduz seu faturamento), um cena rio praticamente apocalí ptico, e que se na o for revisto, culminara  certamente na fale ncia da empresa. As altas taxas de juros, endividamento do brasileiro me dio, falta de cre dito na praça, falta de performance nos investimentos realizados, aliados a proibiça o de labor aos domingos, endividamento da rede (para construça o, reforma, compra e viabilizaça o das novas unidades, em especial a loja 06) e a dificuldade em reposiça o de mercadorias por culpa das retenço es banca rias, resultaram no atual cena rio de crise da empresa.  Considerando ainda os graves acontecimentos pontuados, ale m da retraça o econo mica mundial, alta da inflaça o e juros, acabaram por culminar no atual estado de crise econo mico-financeira vivenciado por toda a 
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Rede de Supermercados Santa Clara, que ensejou o referido pedido de Recuperaça o Judicial. Na o ha  como ignorar, ainda, o reflexo da situaça o enfrentada pelo mercado de varejo do paí s como um todo, aumentando as dificuldades e interferindo diretamente no empenho que a rede "Mercado Santa Clara" tem exercido para manter suas lojas em funcionamento, por meio de grandes cortes em suas despesas e gastos, diminuiça o do quadro operacional e adoça o de todas as medidas cabí veis para salvar as empresas da crise.  Com isso, na o houve alternativa sena o valer-se dos benefí cios da Lei n° 11.101/05 como aparato para superar a crise enfrentada, acreditando que com isso conseguira  alcançar o seu soerguimento.  Apesar da crise enfrentada, as Recuperandas permanecem exercendo suas atividades no ramo mercadista, por meio de suas lojas ativas, possuindo relaço es so lidas e de confiança com os seus fornecedores, mantendo a fidelidade da clientela conquistada durante sua trajeto ria, pontos que, somados ao auxí lio da recuperaça o judicial sera o suficientes para transpor a crise.  Ademais, deve-se considerar que o interesse social caminha pela manutença o das empresas que geram empregos, contribuem para a economia, sendo de maior valia possibilitar a elas ferramentas para superar o momento de estresse do que decretar-lhes fale ncias.  Frisa-se, ainda que o atual momento do Grupo Mercado Santa Clara seja delicado, encontra-se consolidado no mercado, mantendo o exercí cio de suas atividades, ainda o conjunto probato rio apresentado demonstra que as Recuperandas sa o empresas via veis e geradoras de valor com potencial de soerguimento.  Destaca-se, tambe m, que o Grupo Recuperando possuem imo veis, conhecimento organizacional, expertise e acervo te cnico suficientes para transpor a crise que se instalou nos u ltimos anos, assim como a mudança de perspectivas econo micas no paí s nos pro ximos anos e  inevita vel. Sendo assim, as Recuperandas apresentam o presente Plano de Recuperaça o Judicial com o intuito de viabilizar a superaça o de sua crise econo mico-financeira, a fim de permitir a manutença o da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, com isso, a preservaça o 
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da empresa, sua funça o social e o estí mulo a  atividade econo mico nacional, nos termos do artigo 47 da LREF. 
 

Objetivo do Plano de Recuperação Judicial –  

Atendimento aos Interesses dos Credores e as Possibilidades da Recuperanda O Plano e  o documento guia da Recuperaça o Judicial, onde corporifica-se as medidas que sera o adotadas pelas Recuperandas para viabilizar seu soerguimento apo s ana lise precisa de sua situaça o econo mico-financeira e aferimento das dificuldades enfrentadas, permitindo, por sua vez, a manutença o de sua fonte produtora, dos empregos e dos interesses dos Credores, garantindo-os um pagamento justo e equa nime. Ou seja, o Plano de Recuperaça o Judicial, deve atender o interesse de todos e as possibilidades de pagamento da Recuperanda. A Homologaça o Judicial do Plano busca, sobretudo, (i) preservar a funça o social das Recuperandas e de seus nego cios; (ii) preservar os empregos existentes e promover a geraça o de novos empregos; (iii) permitir que as Recuperandas superem sua crise econo mico-financeira; (ix) evitar a fale ncia das Recuperandas; (v) permitir que as Recuperandas estabeleçam nova capacidade produtiva e posiça o financeira independente e sustenta vel; e principalmente, (vi) pagamento de seus credores conforme as condiço es propostas. Embora o plano seja apresentado pela recuperanda de forma unilateral, o mesmo pode ser revisto em algumas situaço es mediante a utilizaça o da “emenda ao plano”, sendo assim, e de forma colaborativa, a recuperanda se coloca a  disposiça o de seus credores para dia logos, reunio es e afins, para a construça o de um PRJ, que atenda o interesse e as possibilidades de todos. 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS  As disposiço es abaixo te m por objeto apresentar e esclarecer as bases e condiço es necessa rias para a interpretaça o deste Plano, incluindo os seus Anexos:  
Conflitos entre Cláusulas - Na hipo tese de conflito entre Cla usulas, a Cla usula que contenha disposiça o especí fica prevalecera  sobre a Cla usula que contenha disposiça o gene rica e/ou seja mais bene fica a Recuperanda.  
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Conflito com Anexos - Na hipo tese de conflito entre qualquer disposiça o do Plano e quaisquer dos Anexos, as disposiço es deste Plano prevalecera o e/ou seja mais bene fica a Recuperanda.  
Conflitos com Contratos - Na hipo tese de conflito entre qualquer disposiça o deste Plano e quaisquer disposiço es de quaisquer contratos e/ou escrituras relativos aos Cre ditos Concursais, as disposiço es deste Plano prevalecera o e/ou seja mais bene fica a Recuperanda. 
Disposições Legais - As refere ncias a disposiço es legais devem ser interpretadas como refere ncias a  legislaça o em vigor nesta data.  
Prazos - Todos os prazos previstos no Plano devera o ser considerados de acordo com o Co digo de Processo Civil Brasileiro, que estabelece que o dia de iní cio do prazo sera  excluí do e o u ltimo dia do prazo sera  incluí do. Todos os termos e prazos referidos neste Plano (sejam contados em Dias U teis ou na o), cujo termo final seja em um dia que na o seja dia u til, sera o considerados como imediatamente prorrogados para o dia u til subsequente.  
Regras Gerais Aplicáveis ao Pagamento dos Créditos Concursais - O Plano se aplica a todos os Cre ditos Concursais, independentemente da classe de Credores em que os Cre ditos Concursais se enquadrem, e regula todas as relaço es entre as Recuperandas e os Credores Concursais, substituindo todos os contratos e outros instrumentos que deram origem aos Cre ditos Concursais. 
 

MEIOS PARA VIABILIZAÇÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

Visão Geral - As Recuperandas propo em a adoça o de medidas elencadas abaixo como forma de superar a sua atual e momenta nea crise econo mico-financeira, as quais esta o detalhadas nas seço es especí ficas deste Plano, nos termos da LREF e demais Leis aplica veis: a. Aumento de Capital - Novos Recursos. As Recuperandas podera o proceder na forma pactuada no Plano um aumento de capital, visando assegurar os recursos mí nimos necessa rios para a implementaça o dos termos e condiço es de reestruturaça o dos Cre ditos Concursais.  b. Reestruturação dos Créditos Concursais. As Recuperandas realizara o uma reestruturaça o e equalizaça o de seu passivo relativo aos Cre ditos Concursais, 
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adequando-os a  sua capacidade de pagamento, mediante alteraça o no prazo, care ncia, aplicaça o de desa gios, nos termos estabelecidos neste plano.  c. Alienação e Oneração de Bens. Como forma de levantamento de recursos, as Recuperandas podera o promover a alienaça o de bens que integrem o ativo permanente (na o circulante) de seu acervo patrimonial, bem como de outros bens, mo veis ou imo veis, integrantes do seu ativo permanente, independente de nova aprovaça o dos Credores Concursais, na forma dos arts. 60, 66, 140, 141 e 142 da LREF, e observados os termos e condiço es deste Plano, desde que observadas e/ou obtidas as autorizaço es ou limitaço es regulato rias necessa rias.  i. Na eventual alienaça o, os eventuais adquirentes na o sucedera o nas obrigaço es das Recuperandas de quaisquer naturezas, nos termos do disposto no art. 60, para grafo u nico, e art. 141, inciso Il, da LREF e do art. 133, para grafo primeiro, inciso Il, da Lei n.° 5.172/1966, inclusive as obrigaço es de natureza fiscal, tributa rias e na o tributa rias, ambiental, regulato ria, administrativa, penal, anticorrupça o, cí vel, comercial, consumerista, trabalhista e previdencia ria.  ii. Na alienaça o dos bens mo veis ou imo veis das Recuperandas, sejam tais bens vendidos individualmente ou em bloco, direta ou indiretamente, mediante o aporte dos mesmos no capital e a venda das quotas ou aço es de sua emissa o, o(s) adquirente(s) na o sucedera (a o) nas obrigaço es das Recuperandas de quaisquer naturezas, nos termos do disposto nos art. 66, § 3°, 141, inciso Il e no art. 142 da LREF, inclusive as obrigaço es de natureza ambiental, regulato ria, administrativa, anticorrupça o ou trabalhista, excepcionadas as obrigaço es relativas ao pro prio bem alienado (propter rem), tais como ITR, IPTU e condomí nio, nas hipo teses de alienaça o de imo veis.  iii. As Recuperandas podera o alienar os bens que integram seu ativo permanente (na o circulante) que se encontram listados, independentemente de nova aprovaça o dos Credores Concursais, da forma que entenderem mais eficiente, inclusive 
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extrajudicialmente e diretamente a eventuais interessados, na o estando obrigadas a seguir qualquer das modalidades ordina rias de alienaça o judicial de ativos previstas no art. 142 da LREF.  iv. Os bens que se fazem refere ncia a xxxxxxx d. Novos Recursos. As Recuperandas tambe m podera o, conforme previsto neste plano, prospectar e adotar medidas, inclusive durante a Recuperaça o Judicial e sem a necessidade de pre via autorizaça o dos Credores Concursais em Assembleia Geral de Credores, visando a obtença o de novos recursos, mediante a implementaça o de eventuais aumentos de capital, por meio de contrataça o de novas linhas de cre dito, financiamentos de qualquer natureza ou outras formas de captaça o, desde que observados os termos dispostos neste Plano e nos arts. 67, 69-A e seguintes, 84 e 149 da LREF. Eventuais novos recursos captados no mercado tera o natureza extraconcursal para fins do disposto na LREF, exceto no que diz respeito a eventuais aumentos de capital, uma vez que na o representam obrigaço es de pagamento. e. Adoção de Novos Modelos. As Recuperandas podera o adotar novos modelos logí sticos de produça o interna, melhorando a performance de produça o e gerando reduça o de custos, independentemente de autorizaça o dos Credores Concursais. Podendo, ainda, implementar e estruturar novo modelo de gesta o das metas com alinhamento dos objetivos. Reestruturaça o e ana lise detalhada da gesta o financeira, com o objetivo de estabelecer o valor para a lucratividade, receita, custos, despesas, margem de contribuiça o e ponto de equilí brio. Adoça o de mapeamento detalhado dos principais processos crí ticos, atrave s de reunio es com os envolvidos em cada processos para identificar os gargalos operacionais. f. Credores Financeiros, Fornecedores e Parceiros. As Recuperandas, a qualquer tempo, podera o aditar o presente Plano nas conformidades do para grafo u nico do art. 67 da LREF, nos termos em que podera o prever tratamento diferenciado aos Credores Fornecedores de bens ou serviços que continuarem a prove -los regularmente, em condiço es normais de mercado ou mais favora veis, apo s o pedido de recuperaça o judicial, desde que tais bens ou serviços sejam, a crite rio exclusivo das Recuperandas, necessa rios para a 
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manutença o das atividades e que o tratamento diferenciado seja adequado e razoa vel no que concerne a  relaça o comercial futura. Ale m disso, todos os meios de recuperaça o judicial previstos no artigo 50 da LREF esta o sendo analisados e podera o ser utilizados pela empresa, considerando sua pertine ncia para alcançar os objetivos estabelecidos no presente. 
 

REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS CONCURSAIS: 

Novação - Nos termos do artigo 59 da LREF, todos os cre ditos concursais sa o novados na forma do presente plano e, mediante esta, salvo expresso de forma diversa, todos os í ndices financeiros, hipo teses de vencimento antecipado, multas, bem como outras obrigaço es que sejam incompatí veis com este plano e seus respectivos anexo deixara o de ser aplica veis. Os cre ditos novados na forma do art. 59 da LREF constituira o a dí vida reestruturada, conforme as presentes disposiço es. 
Créditos Trabalhistas - Classe I - O pagamento dos credores trabalhistas sera  feito pelo Grupo Recuperando em conformidade com as disposiço es legais e nos termos abaixo dispostos: 

Créditos decorrentes de Natureza Salarial - No prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar do tra nsito em julgado da decisa o que homologar o PRJ sera o pagos saldos de natureza estritamente salarial de credores trabalhistas ate  o limite de 05 (cinco) sala rios-mí nimos por credor trabalhista, vencidos nos u ltimos 03 (tre s) meses anteriores ao ajuizamento da recuperaça o judicial, na forma do artigo 54, § 1.°, da LREF; 
Os créditos dos Credores Trabalhistas que não se encaixarem na 

previsão da cláusula supra, sofrera o um desa gio de 50% (cinquenta por cento), sendo o saldo remanescente de 50% (cinquenta por cento) pago em 12 (doze) vezes, mensais, iguais e sucessivas, tendo a primeira parcela vencimento no dia 15 subsequente ao tra nsito em julgado da decisa o que homologar o Plano – existindo desde ja , limite de valor a  ser recebido por credor trabalhista de R$ 30.000,00; 
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Os Créditos Trabalhistas Retardatários incluí dos no Quadro Geral de Credores apo s publicado o Edital previsto pelo art. 7.°, § 2.°, da LREF, com a Lista de Credores, seja em raza o da habilitaça o do Cre dito Trabalhista na recuperaça o judicial com decisa o judicial transitada em julgado, seja em raza o da majoraça o ou minoraça o do valor do Cre dito Trabalhista ja  habilitado na Lista de Credores, em raza o de decisa o proferida em Incidente de Impugnaça o de Cre dito com tra nsito em julgado sera o pagos na forma descrita acima, contando-se o prazo de 60 (sessenta) dias para vencimento da primeira parcela, a partir da inclusa o do referido Cre dito Trabalhista na Lista de Credores. Com a aprovaça o do Plano, os depo sitos recursais oriundos de reclamaço es trabalhistas concursais submetidas a este feito, podera o ser imediatamente levantados em favor de cada Credor Trabalhista e, evidentemente, estes valores sera o abatidos daqueles a serem pagos para cada Credor Trabalhista neste Plano. O pagamento realizado na forma das cla usulas constantes no presente acarretara  quitaça o plena, irrevoga vel e irretrata vel do total do cre dito trabalhista em questa o, independentemente do valor do cre dito, quitando inclusive o contrato de trabalho conforme previsa o da Consolidaça o das Leis Trabalhistas. Os cre ditos trabalhistas sera o atualizados da seguinte forma: a contar do tra nsito em julgado da decisa o de Homologaça o do Plano, sendo o montante corrigido monetariamente, de acordo com a variaça o da TR, aplicando-se juros remunerato rios de 1% (um por cento) ao ano, tambe m a partir do tra nsito em julgado da decisa o que Homologar o Plano. 
Créditos com Garantia Real - Classe II - Os Credores com Garantia Real recebera o os seus Cre ditos nas seguintes condiço es indicadas abaixo: 

Os Credores Garantia Real que expressamente aderirem e estejam 

adimplentes com o Compromisso de Não Litigar, recebera o seus Cre ditos com desa gio de 60% (sessenta por cento), sendo o saldo remanescente de 40% (quarenta por cento) sera  pago em 120 (cento e vinte) parcelas mensais 
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e sucessivas, com primeiro vencimento apo s 24 (vinte e quatro) meses, a contar do tra nsito em julgado da decisa o de Homologaça o do Plano, sendo o montante corrigido monetariamente, de acordo com a variaça o da TR, somando-se os juros remunerato rios de 1% (um por cento) ao ano, ambos a partir do tra nsito em julgado da decisa o que Homologar o Plano; Os encargos previstos sera o pagos juntamente com o principal, sendo que em relaça o aos juros aplica veis sempre devera o ser calculados considerando um ano base de 360 (trezentos e sessenta) dias.  
Credores com Garantia Real que desejam aderir o Compromisso de Não 

Litigar, devera o manifestar seu interesse, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicaça o do edital do art. 53, § u nico, da Lei 11.101/2005, sendo tambe m possí vel aderi-la durante a AGC. Caso determinar Credor com Garantia Real não manifeste expressa e 

tempestivamente sua adesão ao Compromisso de Não Litigar, por qualquer motivo e a qualquer momento, deixe de cumprir com o mencionado compromisso, sera  imediatamente alocado para o pagamento previsto na Cla usula abaixo e, no caso de revogaça o por descumprimento, os valores eventualmente pagos sera o considerados para a outra forma de pagamento, assim como em caso de recebimento a maior e, devida a diferença de desa gio, devera  restituir o saldo remanescente; Os Credores com "Garantia Real Comuns" que não manifestarem 

expressamente e tempestivamente sua adesão ao Compromisso de Não 

Litigar, recebera o seus Cre ditos com desa gio de 80% (oitenta por cento), sendo o saldo remanescente de 20% (vinte por cento) pago em 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, com primeiro vencimento apo s 24 (vinte e quatro) meses a contar do tra nsito em julgado da decisa o que Homologar o Plano, sendo que os valores sera o corrigidos monetariamente de acordo com a variaça o da TR, aplicando-se juros remunerato rios no percentual de 1% (um por cento) ao ano, tambe m a partir da data do tra nsito em julgado da decisa o que Homologar o Plano. 
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Créditos com Garantia Real Retardatários - Os Cre ditos com Garantia Real Retardata rios incluí dos no Quadro Geral de Credores publicado no Edital previsto pelo art. 7.°, § 2.°, da LREF com a Lista de Credores, seja em raza o da habilitaça o do Cre dito com Garantia Real na Recuperaça o Judicial com decisa o judicial transitada em julgado, seja em raza o da majoraça o ou minoraça o do valor do Cre dito com Garantia Real ja  habilitado na Lista de Credores em raza o decisa o proferida em incidente de impugnaça o de cre dito com tra nsito em julgado, sera o pagos na forma descrita na Cla usula acima (desa gio de 80% (oitenta por cento), sendo o saldo remanescente de 20% (vinte por cento) pago em 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, com primeiro vencimento apo s 24 (vinte e quatro) meses a contar do tra nsito em julgado da decisa o que Homologar o Plano, sendo que os valores sera o corrigidos monetariamente de acordo com a variaça o da TR, aplicando-se juros remunerato rios no percentual de 1% (um por cento) ao ano, tambe m a partir da data do tra nsito em julgado da decisa o que Homologar o Plano), contando-se o prazo para pagamento a partir da inclusa o do cre dito no QGC. O pagamento realizado na forma das cla usulas constantes no presente acarretara  quitaça o plena, irrevoga vel e irretrata vel do total do cre dito trabalhista em questa o, independentemente do valor do cre dito. 
Créditos Quirografários - Classe Ill - Os pagamentos dos Credores Quirografa rios sera o realizados de acordo com os termos e condiço es descritos abaixo, conforme a opça o escolhida por cada um deles. Os Credores Quirografários que expressamente aderirem e estejam 

adimplentes com o Compromisso de Não Litigar, recebera o seus Cre ditos com desa gio de 60% (sessenta por cento), sendo o saldo remanescente de 40% (quarenta por cento) pagos em 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, com primeiro vencimento apo s 24 (vinte e quatro) meses, a contar do tra nsito em julgado da decisa o de Homologaça o do Plano, sendo o montante corrigido monetariamente, de acordo com a variaça o da TR, somando-se os juros remunerato rios de 1% (um por cento) ao ano, ambos a partir do tra nsito em julgado da decisa o que Homologar o Plano. Os encargos previstos sera o pagos juntamente com o principal, sendo que em relaça o dos 
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juros aplica veis sempre devera o ser calculados considerando um ano base de 360 (trezentos e sessenta) dias.  
Credores Quirografários que desejam aderir o Compromisso de Não 

Litigar, devera o manifestar seu interesse, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicaça o do edital do art. 53, § u nico, da Lei 11.101/2005, sendo tambe m possí vel aderi-la durante a AGC. Caso determinado Credor Quirografário não manifeste expressa e 

tempestivamente sua adesão ao Compromisso de Não Litigar ou, por qualquer motivo e a qualquer momento, deixe de cumprir com o mencionado compromisso, sera  imediatamente alocado para o pagamento previsto na “Os Credores Quirografa rios Comuns”, e, no caso de revogaça o por descumprimento, os valores eventualmente pagos serao considerados para a outra forma de pagamento, assim como em caso de recebimento a maior e, devido a diferença de desa gio, devera  restituir o saldo remanescente. 
Credores "Quirografários Comuns" que na o manifestarem expressamente e tempestivamente sua adesa o ao Compromisso de Na o Litigar, recebera o seus Cre ditos com desa gio de 85% (oitenta e cinco por cento), sendo o saldo remanescente de 15% (quinze por cento) pagos em 180 (cento e oitenta) parcelas mensais e sucessivas, com primeiro vencimento apo s 24 (vinte e quatro) meses, a contar do tra nsito em julgado da decisa o de Homologaça o do Plano, sendo o montante corrigido monetariamente, de acordo com a variaça o da TR, somando-se os juros remunerato rios de 1% (um por cento) ao ano, ambos a partir do tra nsito em julgado da decisa o que Homologar o Plano. 
Credores Quirografário Fornecedor/Parceiro - Considerando a importa ncia da manutença o dos ví nculos com os seus Credores Fornecedores e Parceiros, consistentes naqueles que mantiverem fornecendo bens ou serviços de maneira regular, continuando provendo as Recuperandas com condiço es normais de mercado ou mais favora veis como, mas na o se limitando a elas, o parcelamento das mercadorias, abertura de prazos para pagamento, descontos por pagamento a  vista, que facilitem e mantenham o 

ht
tp

s:
//e

sa
j.t

jm
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
41

43
-6

2.
20

23
.8

.1
2.

00
08

 e
 o

 c
ód

ig
o 

S
8N

fL
bZ

d.
lib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

di
gi

ta
is

 p
or

 U
su

ár
io

 p
ad

rã
o 

pa
ra

 a
ce

ss
o 

S
A

J/
A

T
, e

m
 2

1/
05

/2
02

4 
às

 0
6:

36
. P

ar
a 

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
U

S
T

A
V

O
 F

U
T

A
G

A
M

I D
A

 S
IL

V
A

 e
 tj

m
s.

ju
s.

br
. P

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

0/
05

/2
02

4 
às

 2
3:

52
, s

ob
 o

 n
úm

er
o 

W
C

R
B

24
07

01
80

29
0 

   
 , 

e

fls. 1365



Grupo Recuperando no exercí cio de suas atividades, apo s o pedido de Recuperaça o Judicial, dada a situaça o de crise enfrentada, sera  concedido tratamento diferenciado ao pagamento dos Cre ditos Concursais, aplicando desa gio de 50% (cinquenta por cento), a ser pago em 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, com primeiro vencimento apo s 24 (vinte e quatro) meses do tra nsito em julgado da decisa o que Homologar o Plano, a ser corrigido monetariamente pelo í ndice TR, acrescido de juros remunerato rios de 1% (um por cento) ao ano, tambe m a contar do tra nsito em julgado da mencionada decisa o. 
Créditos Quirografários Retardatários - Os Cre ditos Quirografa rios Retardata rios incluí dos no Quadro Geral de Credores publicado no Edital previsto pelo art. 7.°, § 2.°, da LREF com a Lista de Credores, seja em raza o da habilitaça o do Cre dito Quirografa rio na Recuperaça o Judicial com decisa o judicial transitada em julgado, seja em raza o da majoraça o ou minoraça o do valor do Cre dito ja  habilitado na Lista de Credores em raza o decisa o proferida em incidente de impugnaça o de cre dito com tra nsito em julgado, sera o pagos na forma descrita na Cla usula 5.4.2, contando-se o prazo para pagamento a partir da inclusa o do cre dito no QGC. O pagamento realizado na forma das cla usulas constantes no presente acarretara  quitaça o plena, irrevoga vel e irretrata vel do total do cre dito trabalhista em questa o, independentemente do valor do cre dito. 
Créditos EPP/ME - Classe IV - Os credores EPP/ME recebera o o pagamento de seus cre ditos nas condiço es indicadas abaixo: Os Credores EPP/ME que expressamente aderirem e estejam 

adimplentes com o Compromisso de Não Litigar, previsto na Cla usula 8.3, recebera o seus Cre ditos com desa gio de 50% (cinquenta por cento), sendo o saldo remanescente de 50% (cinquenta por cento) pagos em 96 (noventa e seis) parcelas mensais e sucessivas, com primeiro vencimento apo s 24 (vinte e quatro) meses, a contar do tra nsito em julgado da decisa o de Homologaça o do Plano, sendo o montante corrigido monetariamente, de acordo com a variaça o da TR, somando-se os juros remunerato rios de 1% (um por cento) 
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ao ano, ambos a partir do tra nsito em julgado da decisa o que Homologar o Plano; Os encargos previstos sera o pagos juntamente com o principal, sendo que em relaça o aos juros aplica veis sempre devera o ser calculados considerando um ano base de 360 (trezentos e sessenta) dias.  
Credores EPP/ME que desejam aderir o Compromisso de Não Litigar, devera o manifestar seu interesse, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicaça o do edital do art. 53, § u nico, da Lei 11.101/2005, sendo tambe m possí vel aderi-la durante a AGC 

Credores EPP/ME que não aderirem ao Compromisso de não Litigar recebera o seus Cre ditos com desa gio de 70% (setenta por cento), sendo saldo remanescente de 30% (trinta por cento) a serem pagos dentro do prazo de 144 (cento e quarenta e quatro) meses, em parcelas mensais e sucessivas, com primeiro vencimento apo s 24 (vinte e quatro) meses, a contar do tra nsito em julgado da decisa o de Homologaça o do Plano, sendo o montante corrigido monetariamente, de acordo com a variaça o da TR, aplicando-se juros remunerato rios de 1% (um por cento) ao ano, tambe m a partir do tra nsito em julgado da decisa o que Homologar o Plano. 
Créditos EPP/ME Retardatários - Os Cre ditos EPP/ME Retardata rios incluí dos no Quadro Geral de Credores publicado no Edital previsto pelo art. 7.°, § 2.°, da LREF com a Lista de Credores, seja em raza o da habilitaça o do Cre dito na Recuperaça o Judicial com decisa o judicial transitada em julgado, seja em raza o da majoraça o ou minoraça o do valor do Cre dito ja  habilitado na Lista de Credores em raza o decisa o proferida em incidente de impugnaça o de cre dito com tra nsito em julgado, sera o pagos na forma descrita acima, contando-se o prazo para pagamento a partir da inclusa o do cre dito no QGC. O pagamento realizado na forma das cla usulas constantes no presente acarretara  quitaça o plena, irrevoga vel e irretrata vel do total do cre dito da classe IV em questa o, independentemente do valor do 

Créditos Retardatários. Em caso de reconhecimento de Cre ditos por decisa o judicial ou arbitral, transitada em julgado, ou acordo entre as partes, posteriormente a  Data de Apresentaça o do Plano ao Juí zo da Recuperaça o 
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Judicial, sera o eles considerados Cre ditos Retardata rios e devera o ser pagos de acordo com a classificaça o e crite rios estabelecidos neste Plano para a classe na qual os Cre ditos Retardata rios em questa o devam ser habilitados e incluí dos. 
Modificação de Valor de Créditos. Na hipo tese de modificaça o ao valor de qualquer dos Cre ditos ja  reconhecidos e inseridos na Relaça o de Credores por decisa o judicial ou arbitral, transitada em julgado, ou acordo entre as partes, o valor alterado do respectivo Cre dito devera  ser pago nos termos previstos neste Plano, sendo certo que, caso determinado Cre dito tenha sido majorado, o mesmo sera  encarado somente como um simples aditivo ao valor, perdurando as regras ja  estabelecidas pelo cre dito em questa o. 
Credores Extraconcursais Aderentes. Os Credores Extraconcursais que desejarem receber os seus Cre ditos Extraconcursais na forma deste Plano aplica vel aos Credores Trabalhistas, Garantia Real, Quirografa rios, Credores Fornecedores Colaboradores, ME/EPP, conforme o caso, podera o faze -lo, desde que informem as Recuperandas, no prazo de 30 (trinta) dias da Data de Homologaça o. 
 

RECURSOS PARA PAGAMENTO DOS CREDORES O Grupo Santa Clara permanece desenvolvendo suas atividades por meio de sua matriz e filiais ativas, conforme exposto na inicial e no presente Plano, e por esperar-se economicamente o crescimento do seguimento desbravado por ele, seu soerguimento e  plenamente via vel, tendo demonstrado capacidade para tanto.  Como soluça o mais eficiente para equalizaça o e liquidaça o de parte substancial do passivo das Recuperandas, o Plano preve :  (i) a reestruturaça o do passivo;  (ii) a alienaça o de bens, nos termos deste Plano;  (iii) a preservaça o de investimentos essenciais para a manutença o das atividades de suas atividades.  
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As Recuperandas como meio de recuperaça o e estrate gia a serem adotadas com o objetivo de neutralizar o estresse financeiro, atuando na diminuiça o da necessidade de capital de giro, visando alcançar um resultado operacional positivo e vislumbrar uma oportunidade de superar a crise, entre outras medidas tem-se:  i. Novas negociaço es com fornecedores para manutença o das atividades desenvolvidas;  ii. Novo modelo logí stico de produça o interna, melhorando a performance de produça o e gerando reduça o de custos; iii.  Aplicaça o rí gida de mecanismos de controle de perdas na execuça o dos serviços e produtos; iv. Reestruturaça o e ana lise detalhada da gesta o financeira, com o objetivo de estabelecer o valor o timo para lucratividade, receita, custos, despesas, margem de contribuiça o e ponto de equilí brio; v. Mapeamento detalhado dos principais processos crí ticos, atrave s de reunio es com os envolvidos em cada processo, para identificar os gargalos operacionais; vi. Novas abordagens administrativas, bem como contrataça o de assessoria te cnica especializada. Da mesma forma, que todos os meios dispostos no artigo 50 da LREF esta o sendo analisados e podera o ser utilizados pela empresa de forma a alcançar os objetivos aqui estabelecidos, observada a legislaça o pertinente:  (i) concessa o de prazos e condiço es especiais para pagamento das obrigaço es vencidas ou vincendas;  (ii) cisa o, incorporaça o, fusa o ou transformaça o de sociedade, constituiça o de subsidia ria integral, ou cessa o de cotas ou aço es, respeitados os direitos dos so cios, nos termos da legislaça o vigente;  (iii) alteraça o do controle societa rio;  (iv) substituiça o total ou parcial dos administradores do devedor ou modificaça o de seus o rga os administrativos;  

ht
tp

s:
//e

sa
j.t

jm
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
41

43
-6

2.
20

23
.8

.1
2.

00
08

 e
 o

 c
ód

ig
o 

S
8N

fL
bZ

d.
lib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

di
gi

ta
is

 p
or

 U
su

ár
io

 p
ad

rã
o 

pa
ra

 a
ce

ss
o 

S
A

J/
A

T
, e

m
 2

1/
05

/2
02

4 
às

 0
6:

36
. P

ar
a 

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
U

S
T

A
V

O
 F

U
T

A
G

A
M

I D
A

 S
IL

V
A

 e
 tj

m
s.

ju
s.

br
. P

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

0/
05

/2
02

4 
às

 2
3:

52
, s

ob
 o

 n
úm

er
o 

W
C

R
B

24
07

01
80

29
0 

   
 , 

e

fls. 1369



(v) concessa o aos credores de direito de eleiça o em separado de administradores e de poder de veto em relaça o a s mate rias que o plano especificar;  (vi) aumento de capital social;  (vii) trespasse OU arrendamento de estabelecimento, inclusive a  sociedade constituí da pelos pro prios empregados;  (viii) reduça o salarial, compensaça o de hora rios e reduça o da jornada, mediante acordo ou convença o coletiva; (ix) daça o em pagamento ou novaça o de dí vidas do passivo, com ou sem constituiça o de garantia pro pria ou de terceiro;  (x) constituiça o de sociedade de credores;  (xi) venda parcial dos bens;  (xii) equalizaça o de encargos financeiros relativos a de bitos de qualquer natureza, tendo como termo inicial a data da distribuiça o do pedido de recuperaça o judicial, aplicando-se inclusive aos contratos de cre dito rural, sem prejuí zo do disposto em legislaça o especí fica;  (xiii) usufruto da empresa;  (xiv) administraça o compartilhada; (xv) emissa o de valores mobilia rios;  (xvi) constituiça o de sociedade de propo sito especí fico para adjudicar, em pagamento dos cre ditos, os ativos do devedor;  (xvii) conversa o de dí vida em capital social;  (xviii) venda integral da devedora, desde que garantidas aos credores na o submetidos ou na o aderentes condiço es, no mí nimo, equivalentes a quelas que teriam na fale ncia, hipo tese em que sera , para todos os fins, considerada unidade produtiva isolada. (xix) Admissa o de novos so cios investidores no quadro social. 
Formas de Financiamentos Adicionais. Ale m dos me todos constantes nas cla usulas acima, as Recuperandas tambe m podera o buscar, caso necessa rio, durante a Recuperaça o Judicial e sem a necessidade de pre via autorizaça o dos Credores Concursais em Assembleia Geral de Credores, novos recursos, mediante a implementaça o de eventuais aumentos de capital por meio de contrataça o de novas linhas de cre dito, financiamentos de qualquer natureza ou outras formas de 
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captaça o em condiço es atrativas para viabilizar a capitalizaça o dos recursos necessa rios a  consecuça o das atividades das Recuperandas. Eventuais novos recursos captados no mercado de capitais tera o natureza extraconcursal para fins do disposto na LREF, exceto no que diz respeito a eventuais aumentos de capital, uma vez que na o representam obrigaço es de pagamento.  
Credores Financeiros, Fornecedores e Parceiros. As Recuperandas, a qualquer tempo, podera o aditar o presente Plano nas conformidades do para grafo u nico do artigo 67 da LREF, nos termos em que podera  prever tratamento diferenciado aos credores fornecedores de bens ou serviços que continuarem a prove -los regularmente, em condiço es normais de mercado ou mais favora veis, apo s o pedido de Recuperaça o Judicial, desde que tais bens ou serviços sejam, a crite rio exclusivo das Recuperandas, necessa rios para a manutença o das atividades e que o tratamento diferenciado seja adequado e razoa vel no que concerne a  relaça o comercial futura. 

REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA As Recuperandas podera o realizar operaço es de reorganizaça o societa ria, tais como cisa o, fusa o, incorporaça o de uma ou mais sociedades, transformaça o, dissoluça o, sempre com o objetivo de simplificar a estrutura societa ria, otimizar as operaço es e/ou incrementar os seus resultados, contribuindo assim para o cumprimento das obrigaço es constantes deste Plano. 
EFEITOS DO PLANO 

Vinculação do Plano. As disposiço es do Plano vinculam as Recuperandas e seus Credores Concursais/Adquirentes, os seus respectivos cessiona rios e sucessores, a partir da Homologaça o Judicial do Plano.  
Novação. Com a Homologaça o Judicial do Plano, os Cre ditos Concursais sera o novados, conforme o disposto no art. 61 da LREF, sendo pagos nos termos deste Plano. Todos os termos, condiço es, correço es, í ndices financeiros, hipo teses de vencimento antecipado, restriço es, dentre outros, e todas as obrigaço es relativas aos Cre ditos Concursais sera o extintas e deixara o de ser aplica veis as Recuperandas por efeito da novaça o decorrente da Homologaça o Judicial do Plano. Cancelando-se todos os avais prestados pelos so cios, levantando-se todas as garantias ofertadas 
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anteriormente. Dessa forma, a novaça o decorrente da Homologaça o Judicial do Plano implicara  a extinça o e o respectivo cancelamento e/ou a rescisa o, conforme o caso, de todas e quaisquer obrigaço es financeiras sujeitas a  Recuperaça o Judicial decorrentes de tí tulos e valores mobilia rios, contratos financeiros, bem como de qualquer outro instrumento financeiro pago nos termos deste Plano.  
Compromisso de Não Litigar. Os Credores concordam que ao optarem por ter seus respectivos Cre ditos reestruturados pelo compromisso de na o litigar, conforme aplica vel a cada classe de credores, estara o obrigados a: (i) na o ser parte em nenhuma demanda contra as Recuperandas e seus administradores;  (ii) requerer a suspensa o ou desistir de toda e qualquer demanda contra os Recuperandos e seus administradores;  (iii) se abster de tomar qualquer medida de execuça o OU ajuizar qualquer demanda contra as Recuperandas e administradores, ressalvadas, em qualquer dos casos previstos nos itens (i); (iv) desistir das demandas relacionadas a  inclusa o dos seus respectivos Cre ditos na Relaça o de Credores ou ao montante de tais Cre ditos previstos na Relaça o de Credores e;  (v) na o recorrer da decisa o judicial que homologar o PRJ ("'Compromisso de Na o Litigar");  

Extinção dos Processos Judiciais. Com a Homologaça o Judicial do Plano, todas as aço es, execuço es, pretenso es (ainda que na o deduzidas em juí zo), processos judiciais e arbitrais em curso que tenham por objeto a cobrança de Cre ditos Concursais e de direitos a eles relativos sera o extintas com a liberaça o de todas e quaisquer penhoras ou constriço es existentes na Data da Homologaça o, salvo as aço es que estiverem demandando quantia ilí quida exclusivamente em relaça o a Cre ditos, com o objetivo de inclusa o do cre dito na Relaça o de Credores, nos termos do art. 6.°, § 1.°, da LREF, as quais sera o extintas apo s o tra nsito em julgado da decisa o que definir a quantia lí quida devida. 
Cancelamento de Protestos. A Homologaça o Judicial do Plano acarretara  o cancelamento de todo e qualquer protesto junto a Carto rios de Tí tulos e 
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Documentos que tenham origem em Cre dito Concursal, bem como na exclusa o definitiva do nome das Recuperandas nos registros de quaisquer o rga os de proteça o ao cre dito quando o apontamento se originar de Cre dito Concursal. 
Formalização de Documentos e Outras Providências. As Recuperandas, os Credores e os representantes e advogados devera o praticar todos os atos e firmar todos os contratos e outras documentos que, na forma e na substa ncia, sejam necessa rios ou adequados para o cumprimento e implementaça o do disposto neste Plano.  
Emenda/Modificação do Plano. As Recuperandas podera o apresentar aditamentos, alteraço es ou modificaço es ao Plano a qualquer tempo, antes ou apo s a Data de Homologaça o, desde que tais aditamentos, alteraço es ou modificaço es sejam aceitos e aprovados pelos Credores Concursais, nos termos da LREF. Inclusive, entende a recuperanda que o plano e  participativo aos credores, aceitando desde ja  eventuais sugesto es de melhoria, pelo endereço de e-mail: gustavofutagami@gmail.com.  
Efeito Vinculativo das Modificações do Plano. Os aditamentos, alteraço es ou modificaço es ao Plano vinculara o as Recuperandas, seus Credores Concursais e seus respectivos cessiona rios e sucessores, a partir de sua aprovaça o pelos Credores Concursais na forma dos arts. 45 ou 58, caput, ou § 1.° da LREF.  
Quitação. Os pagamentos realizados na forma estabelecida neste Plano acarretara o, de forma automa tica e independentemente de qualquer formalidade adicional, a quitaça o plena, rasa, irrevoga vel e irretrata vel, pelos Credores Concursais, de todo e qualquer Cre dito Concursal contra as Recuperandas e seus fiadores, avalistas, garantidores, sucessores, cessiona rios, inclusive juros, correça o moneta ria, penalidades, multas e indenizaço es, seja por obrigaça o principal ou fidejusso ria, de modo que os Credores Concursais nada mais podera o reclamar contra as Recuperandas e seus fiadores, avalistas, garantidores, sucessores, so cios e cessiona rios relativamente aos Cre ditos Concursais, a qualquer tempo, em juí zo ou fora dele, no Brasil ou em qualquer outra jurisdiça o. 
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Ratificação de Atos. A Aprovaça o do Plano pela Assembleia Geral de Credores implicara  a aprovaça o e ratificaça o de todos os atos regulares de gesta o praticados e medidas adotadas pelas Recuperandas para implementar a sua reestruturaça o, em especial aquelas adotadas no curso da Recuperaça o Judicial, incluindo, mas na o se limitando, aos atos necessa rios a  reestruturaça o na forma proposta neste Plano, bem como todos demais atos e aço es necessa rias para integral implementaça o e consumaça o deste Plano na Recuperaça o Judicial, os quais ficam expressamente autorizados, validados e ratificados para todos os fins de direito. 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Forma de Pagamento: Os valores devidos aos Credores, nos termos deste Plano, sera o pagos por meio de transferência direta e instantânea PIX, de 
transferência disponível (TED), para a conta de cada um dos Credores a ser informada individualmente pelo Credor mediante envio de e-mail para o endereço eletro nico gustavofutagami@gmail.com (Banco, Age ncia, Conta, Titularidade e CPF/CNPJ, e ainda, podera o ser recebidos os valores em dinheiro, diretamente na sede da recuperanda, va lido constar que, tal opça o devera  ser feita dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados da publicaça o da Decisa o que homologar o Plano no Dia rio da Justiça de Mato Grosso do Sul. (i) Os documentos da efetiva transfere ncia de recursos servira o como comprovante de quitaça o dos respectivos valores efetivamente pagos pelas Recuperandas.  (ii) Os pagamentos que na o forem realizados exclusivamente em raza o de os Credores na o terem informado suas contas banca rias ou chave PIX, na o sera o considerados como descumprimento do Plano. Na o havera  incide ncia de juros ou encargos morato rios se os pagamentos na o tiverem sido realizados em raza o de os Credores na o terem informado suas contas banca rias.  

Anuência dos Credores. Os Credores Concursais te m plena cie ncia de que os prazos, termos e condiço es de satisfaça o de seus Cre ditos sa o alterados por este Plano. Os Credores Concursais, no exercí cio de sua autonomia de vontade, declaram 
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que concordam expressamente com as referidas alteraço es, nos termos previstos neste Plano. 
Pagamento Máximo. Os Credores Concursais na o recebera o das Recuperandas, em hipo tese alguma, quaisquer valores que ultrapassem a quantia ma xima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) por credor nas classes Quirografa ria, Garantia Real e ME/EPP, entretanto, tal limitaça o sera  de R$ 30.000,00 os credores da Classe Trabalhista.  
Divisibilidade das Disposições do Plano. Na hipo tese de qualquer termo ou disposiça o do Plano ser considerada inva lida, nula ou ineficaz, o restante dos termos e disposiço es do Plano permanecera o va lidos e eficazes. 
Renúncia e Manutenção de Direitos. A renu ncia de qualquer das Partes de qualquer violaça o deste, por outra parte ou de ato diverso tomado pela outra parte estipulada aqui, na o implicara  novaça o ou renu ncia em relaça o a s demais obrigaço es aqui estipuladas.  
Impostos e Medidas Adicionais. Cada Credor devera  ser responsa vel pelos impostos e tributos de que seja contribuinte ou a parte responsa vel de acordo com as leis aplica veis, decorrentes ou relacionadas ao cumprimento dos termos e condiço es deste Plano.  
Encerramento da Recuperação Judicial. A Recuperaça o Judicial sera  encerrada na Data da Homologaça o do presente Plano de Recuperaça o Judicial, tendo em vista a faculdade do art. 61 da LREF. 9.8. Cesso es de Cre ditos Concursais. Os Credores Concursais podera o ceder seus Cre ditos Concursais ou direitos de participaça o sobre tais Cre ditos Concursais a outros Credores Concursais ou a terceiros, e tal cessa o somente sera  considerada eficaz e produzira  efeitos desde que (i) a cessa o seja notificada para as Recuperandas e para a Administraça o Judicial com antecede ncia mí nima de 5 (cinco) dias antes das datas de pagamento: (ii) a notificaça o seja acompanhada do comprovante de que os cessiona rios receberam e aceitaram, de forma irrevoga vel, os termos e as condiço es previstas neste Plano (incluindo, mas na o se limitando, a s condiço es de pagamento), e que tem conhecimento que o cre dito cedido e  um Cre dito Concursal sujeito a s disposiço es do 
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Plano: e (iii) a cessa o ou a promessa de cessa o seja imediatamente comunicada ao Juí zo da Recuperaça o, na forma do art. 39, § 7°, da LREF. 
Alterações Anteriores à Aprovação do Plano. As Recuperandas se reservam o direito, na forma da Lei, de alterar este Plano ate  a data da Aprovaça o do Plano, inclusive de modo a complementar o protocolo com documentos adicionais e traduço es de documentos correlatos.  
Comunicações. Todas as notificaço es, requerimentos, pedidos e outras comunicaço es ao Grupo Recuperando, requeridas ou permitidas por este Plano, para serem eficazes, devem ser feitas por escrito e sera o consideradas realizadas quando enviadas (i) por corresponde ncia registrada, com aviso de recebimento, ou courier, e efetivamente entregues; ou (ii) por e-mail, quando efetivamente entregues, valendo o aviso de leitura como prova de entrega e recebimento da mensagem.  
Processos judiciais e arbitrais de conhecimento ajuizados por credores 

sujeitos ao Plano que tiverem por objeto a condenaça o em quantia ilí quida, ou a liquidaça o de condenaça o ja  proferida, podera o prosseguir em seus respectivos foros, ate  que haja a fixaça o do valor do cre dito sujeito ao Plano, ocasia o em que o credor sujeito ao Plano devera  providenciar a habilitaça o da referida quantia no quadro geral de credores, para recebimento nos termos do Plano. Em hipo tese alguma havera  pagamento de credores sujeitos ao Plano de forma diversa da estabelecida no Plano, inclusive em processos judiciais ou arbitrais ajuizados que estiverem em curso quando da homologaça o judicial do plano ou que forem ajuizados apo s a Homologaça o Judicial do Plano.  
Das Garantias Pessoais - Por cautela, fica expressamente estabelecido que na o obstante a novaça o disposta neste PRJ, a homologaça o do plano implicara  e ratificara  a extinça o de todas as obrigaço es solida rias, acesso rias e quaisquer outras garantias, inclusive por avais e fianças assumidas pelo Grupo Recuperando e por seus so cios e/ou cotistas, bem como por terceiros. Igualmente, as penhoras judiciais e outras eventuais constriço es existentes, sera o liberadas.  Os credores detentores de garantias prestadas pelo Grupo Recuperando ou por terceiros garantidores se obrigam, mediante o pagamento do seu cre dito 
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nos termos do Plano, a tomar todos os atos necessa rios para a liberaça o das garantias, sempre que solicitado pelo grupo. 
Eleição de Foro. O juí zo da 3ª Vara Cí vel da Comarca de Corumba /MS tera  compete ncia para dirimir quaisquer controve rsias em relaça o ao Plano, com expressa renu ncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, apo s o encerramento do processo de Recuperaça o Judicial. E  o que tem para se apresentar no momento.  Aquidauana e Anasta cio, 15 de maio de 2024. 

 _____________________________________________ Rede de Supermercados Santa Clara 
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